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			PREFÁCIO


			Desde a primeira vez que tive contato com o livro que agora o(a) leitor(a) tem em mãos, percebi, rapidamente, que estava diante de um trabalho robusto, marcado pela erudição e pela originalidade, que toca o(a) leitor(a) pelo seu tom crítico – provocando a reflexão – e elegante, convidando à produção de novos saberes.


			O livro é o resultado do extenso e profundo trabalho clínico e de pesquisa realizado por Roberto Calazans ao longo de seu percurso profissional, e deriva da tese que sustentou brilhantemente como requisito ao processo de avaliação para promoção ao cargo de professor titular da carreira do Magistério Superior da Universidade Federal São João del-Rei, em 2022, diante da Comissão de Avaliação, da qual eu tive, mais do que a honra, o privilégio de fazer parte.


			O tema da tese é a liberdade, tratado por um psicanalista atento às dimensões clínica e sociopolítica do sofrimento contemporâneo. A noção de liberdade é destacada como meio privilegiado para que se possa analisar tanto as contradições do neoliberalismo quanto as possibilidades de criação de alternativas a esse modo de laço social no capitalismo.


			De modo cuidadoso, com o rigor teórico e a clareza didática que caracterizam seu estilo como psicanalista e pesquisador, Roberto Calazans apresenta-nos um texto bem arquitetado, que permite ao(à) leitor(a) a compreensão do contexto no qual emergem os problemas pesquisados, deixando evidente a relevância e a urgência da análise psicanalítica destes, numa perspectiva original e propositiva.


			Orientado pela psicanálise lacaniana – tomando como base a noção de discurso do capitalista como modalidade contemporânea do discurso do mestre – e considerando a dimensão reconhecidamente complexa do problema em questão, o desafio é fazer a articulação entre o problema, as políticas públicas e a Psicanálise.


			Eis a questão: a liberdade, no neoliberalismo, é contraditória. O neoliberalismo exige do sujeito um consentimento que o leva a concordar em abrir mão de uma série de direitos e condições que a liberdade liberal pretendia oferecer. Que liberdade é essa que não emancipa? Trata-se, então, de uma liberdade individualista e coercitiva para o sujeito?


			O autor, por meio de um percurso clínico e teórico minucioso, demonstra as contradições do neoliberalismo, dedicando especial atenção ao sofrimento delas decorrente, seus efeitos na subjetividade contemporânea, as dificuldades no que tange às possibilidades de mudança e à grande importância dessas questões para os psicanalistas hoje.


			Ora, todo tratamento psicanalítico, sustentado pela ética do desejo, visa sempre, em qualquer caso, em qualquer situação, à emancipação. Então, como a Psicanálise, ao analisar o sofrimento do sujeito no laço social, posiciona-se frente a essas marcas escondidas de uma liberdade que não emancipa?


			Roberto Calazans extrai de sua pesquisa e de sua experiência clínica rigorosa, ambas ampliadas pela lente de sua sofisticada criticidade social, argumentos fortes e conclusões que devem ser compartilhados: 1) o discurso psicanalítico precisa estar atento às contradições do discurso capitalista em relação à liberdade para conseguir estabelecer em que condições alcançar uma liberdade emancipatória; 2) os analistas que não conhecem essas contradições correm o risco de perpetuar na clínica o discurso neoliberal; 3) o tema da liberdade dos mercados não deve ser dissociado do tema das liberdades individuais no discurso do capitalista em sua vertente neoliberal.


			O trabalho tem a ambição, bem-sucedida, de apresentar uma articulação teórico-clínica que transmite a importância, a amplitude e a complexidade das relações entre as noções de liberdade e emancipação. E propõe, com originalidade, caminhos a serem construídos, especialmente aqueles sustentados pela escuta do sofrimento do sujeito, que reconheçam a relevância da necessidade de emanciparmo-nos da liberdade neoliberal e de seus fundamentos autoritários.


			De fato, como se propõe, o livro nos transmite as possibilidades de transformação. Mas não deixa dúvida de que o potencial transformador da presença do psicanalista nesse contexto depende muito mais de sua implicação na luta do que da Psicanálise em si.


			É notável sua implicação no problema e seu desejo de ampliar, com ciência, cuidado e responsabilidade, as chances de resolvê-lo.


			Boa leitura!


			Prof.ª Dr.ª Maria Lívia Tourinho Moretto


			Psicanalista, professora titular do Departamento de Psicologia Clínica do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo


		




		

			Introdução


			O tema deste livro é a liberdade. É baseado na tese defendida para me tornar professor titular na UFSJ. Inicialmente seria um livro sobre o discurso do capitalista em sua vertente neoliberal a partir do conceito lacaniano de discurso. Toda a preparação foi feita para isso, fundamentada em algumas pesquisas. Todavia, diante de toda a ameaça que a existência de uma sociedade democrática vem sofrendo desde 2016 – o que muitas vezes inviabiliza em muito a prática da Psicanálise –, e com os ataques ainda mais sistemáticos que as universidades públicas, a educação e a ciência vêm sofrendo desde 2018, o que coloca em questão o projeto de uma autonomia nacional e de processos de inclusão e de diminuição de desigualdades sociais, vimos uma temática se delineando cada vez mais, uma vez que se tornou o mote para os avanços de práticas nem um pouco democráticas: o tema da liberdade como um tema central para se pensar o neoliberalismo. Isso porque o tema da liberdade dos mercados não vai desacompanhado do tema das liberdades individuais no discurso do capitalista em sua vertente neoliberal.


			O que é a liberdade neoliberal? Como ela é colocada em cena para a defesa de uma série de destruições do ordenamento do laço social? Com quais outros significantes a liberdade neoliberal se articula para capturar os sujeitos e conseguir deles o consentimento? Qual a relação da liberdade neoliberal com a verdade liberal ou, de outro modo, como os liberais refazem sua investida contra a possibilidade de pensar outros mundos a partir das revoltas e revoluções para incutir a ideia de liberdade que redundou no processo de precarização do laço social? Acredito que se não refletirmos sobre essa questão para abordar como Jacques Lacan pode pensar – ou se viu forçado a – o discurso do capitalista, podemos dar apenas respostas parciais sobre a estrutura do discurso do capitalista como quinto discurso na lógica lacaniana dos discursos. A destruição em nome da liberdade do neoliberalismo é um problema que precisamos nomear antes. Além disso, demonstrar suas inconsistências e contradições e demonstrar a vontade de destruição da alteridade é necessário para podermos, num segundo momento, que ficará para depois, indicar como o discurso do capitalista vai sempre dispor desse tema como algo inquestionável para fazer funcionar os diversos dispositivos que utiliza para dar corpo ao processo de concentração de renda.


			A questão é saber se a Psicanálise pode apresentar outros modos de se pensar a liberdade. Pois se a resposta for não, acredito que não haverá muitas saídas nem para o discurso analítico e, muito menos, para os sujeitos nomeados a partir da razão neoliberal. Por isso, a pergunta: o que fizeram dessa tal liberdade? Vejamos.


		




		

			1


			Ponto de partida: a década de 1970


			Nasci em 1974, em plena ditadura civil-militar (1964-1989), no período em que ela foi mais violenta. Milhares de indivíduos foram torturados, violentados, mortos e exilados do país por serem considerados comunistas, subversivos, degenerados, entre outros epítetos que foram legados àqueles que ousaram pensar de um modo diferente, inclusivo e contra-hegemônico. Ou apenas por serem de um modo diferente. Lembro-me de que na década de 1980, assistindo com meu pai a um programa de TV de exaltação à ditadura intitulado “A semana do presidente”, perguntei a ele o que era um presidente. Ele ficou embaraçado em responder até que eu me adiantei e perguntei: ele é dono do país? E meu pai respondeu: é, ele é dono de todos nós.


			A ditadura não era apenas uma jabuticaba, produto exclusivo do Brasil: nesse momento boa parte da América do Sul estava sob ou em caminhos de estar sob governos ditatoriais cívico-militares, como Paraguai1; Chile2; Argentina3; Uruguai4; Bolívia5; Peru6. Se na América Latina tínhamos esse movimento de restrição das liberdades, nessa mesma época vivíamos também os primeiros tempos da soberania de países africanos e asiáticos, resultado de sua luta anticolonial. Países estes que tiveram que conquistar sua liberdade por meio de guerras contra os países colonizadores, os quais, curiosamente, tratam-se dos mesmos que foram à guerra contra a servidão e a barbárie do nazifascismo. É notável, ou, mais ainda, impactante, que o debate que julgava ser necessário para conter a expansão do nazifascismo em nome de uma ideologia liberal tenha sido o mesmo que justificava, em nome da liberdade, a restrição das liberdades via ditaduras civil-militares na América Latina. Estas deram-se por golpes de Estado, de modo que o desejo da população expressa pelo voto era desrespeitado; ou por meio de lutas e revoltas cruéis, para manter os processos de expropriação da colonização. Talvez a resposta de meu pai estivesse incompleta: não eram apenas os militares brasileiros nossos donos, mas havia também outros donos que estavam em lugares mais distantes e que se sustentavam no discurso em nome da liberdade, mesmo que a preço de uma contenção da liberdade… de alguns. A liberdade era assunto privativo de alguns, ainda que o discurso afirmasse que era para todos. Isso nos leva à pergunta: como países que lutam em nome da liberdade e se organizam em torno dos princípios do liberalismo podem eles mesmos negar a liberdade a outros justamente em nome do liberalismo?


			Vimos se repetir na América Latina do século XX um debate que, à sua maneira, acontecia no século XVIII: ter dono é se submeter à escravidão política. A escravidão política não é aquela que remete à escravidão da população a uma nação estrangeira, ou mesmo a populações internas segregadas por um traço diferencial – os judeus, os ciganos, os irlandeses – mas a que remete a uma população a um monarca absoluto. Se a noção de não ser escravo político refere-se à liberdade liberal individual, ela não se refere necessariamente à liberdade para todos; apenas a daqueles que são considerados semelhantes. Esse debate retorna no século XX sob a marca de que a liberdade só será liberdade se tutelada por alguns que são mais iguais que os outros. E, assim, uma ditadura que advém da defesa das liberdades individuais e da propriedade privada não vê, na privação da liberdade do outro, uma contradição: afinal, não há outro ali. Há alguém ou que comete erros e deve ser punido ou que não se portou moralmente dentro da ordem da austeridade financeira e moral e pode, por isso, ser explorado ou, ainda, alguém que está no estado de natureza e não pode ser considerado um indivíduo.


			É preciso ter clareza. Os jornais da época da ditadura brasileira anunciavam uma luta contra a implantação do comunismo. Era afirmado constantemente que a queda de João Goulart – o presidente da época – era o caminho para se restaurar a democracia no Brasil. O que era considerado comunismo não era apenas um regime político, mas também a defesa de qualquer ação para redução de desigualdades sociais – como a reforma agrária –, assim como a defesa de outras liberdades que não passavam pelo liberalismo e que exigiam que os direitos fossem garantidos, como o direito dos negros e dos povos colonizados, a liberdade sexual e a liberdade artística. A reação do liberalismo não foi somente como regime político, mas também como uma reação aos costumes que estavam na agenda de diversos movimentos culturais na década de 1960.


			Se na década de 1960 se respondeu na América Latina com golpes de Estado, essa dinâmica mudou a partir da década de 1970, embora com o mesmo objetivo de manter a defesa dos princípios de uma liberdade liberal contra o desejo de outras liberdades da década de 1960. Tal lógica de dominação pode ser considerada com base na correspondência de Gustavo Dessal







7 com Zygmunt Bauman, em que aquele aponta que estamos vivendo desde a década de 1970 um retorno do pêndulo: saindo do campo da liberdade – liberdade de pensamento, sexual, cultural e de modos de vida – para o campo da segurança, em que não tendo regimes de orientação normativos, toda e qualquer liberdade que não seja uma liberdade liberal é considerada um ataque a determinado modo de viver. O mundo securitário – e isso é uma das contradições da modernidade líquida de Bauman ou da queda dos referenciais tradicionais que Lacan chamou de queda do Nome-do-Pai – retorna por meio do discurso justamente em nome do quê? Da liberdade. É esse sentido de liberdade que precisa ser assegurado por práticas cada vez mais excludentes e que necessita de um estado de segurança – e todo seu aparato de repressão que vai desde a contenção de parte de população em regiões pauperizadas por meio da violência e da força até processos de subjetivação que exigem de todos um consentimento a esse estado de coisas. Principalmente, sua radicalização sobre os novos dispositivos que foram desenvolvidos para desrespeitar a vontade popular e subjetiva ou, ainda, para sujeitá-la, como aconteceu com clareza na Grécia em 20158. Além dos dispositivos, precisamos nos perguntar sobre qual discurso estrutura a vigência ou a proliferação destes.


			Na década de 1970 não houve somente a promoção de ditaduras ou a conquista da soberania por meio de lutas centenárias, foi identificada, por uma série de autores de diversas áreas, a ascensão de um discurso conservador como reação às conquistas tanto de liberdades no campo do pensamento como nas práticas conquistadas na década de 1960, que não remete necessariamente à ideia de liberdade liberal9. Vejamos alguns exemplos:


			1. Quando, em 1977, ano de uma mudança radical, um grupo de músicos ingleses gritou “No future”, parecia um paradoxo a que não se deveria dar muita importância. Na realidade, tratava-se de um anúncio muito sério. A percepção de futuro começava a mudar (Berardi, 2019, p. 20)


			2. No entanto, com a contrarrevolução dos anos 1980 e a ascensão do neoliberalismo, a comercialização do computador pessoal e do desmantelamento de sistemas de proteção social, o ataque à vida cotidiana se tornou ainda mais feroz. O próprio tempo foi monetizado, e o indivíduo, redefinido como um agente econômico em tempo integral, mesmo no quadro do “capitalismo sem emprego” (Crary, 2014, p. 80.)


			3. No final dos anos 1970, esses debates começaram a se dividir em duas posições básicas; a primeira alinhada com a política neoconservadora, a segunda associada à teoria pós-estruturalista. Segundo todas as aparências, essas duas versões do pós-modernismo eram diametralmente oposta. Assim, depois da suposta amnésia da abstração modernista, a versão neoconservadora do pós-modernismo proclamou o retorno da memória cultural na forma de representações históricas na arte e na arquitetura (Foster, 2014, p. 79).


			4. Mas foi a partir dos anos 1970 que a direita cristã, antes uma coleção pouco articulada de TVs evangélicas, clérigos e eleitorados esparsos, passou a adquirir estrutura organizacional e poder de massa (GUTH, 1983, p. 31-32). A participação dos evangélicos em um projeto político conservador estruturado decorreu de duas causas. A primeira, o avanço de pautas feministas e das demandas dos homossexuais. O segundo fato foi o estímulo da nova direita secular para que a nova direita cristã, ao lado de outros setores, passasse a integrar o tecido da coalização neoconservadora, selado em 1980 (GAGO, 2013, p. 8; DIAMOND, 1995, p. 92, 161, 165, 255) (Lacerda, 2019, p. 30).


			5. Aqui localizo a razão fundamental para isso como o declínio do assistencialismo social e a ascensão do neoliberalismo na década de 1970; essa mudança facilita a expansão das psicodisciplinas em muitas novas áreas da vida social e econômica. A instituição da psiquiatria emerge como um ISA10 porque o discurso psiquiátrico torna-se cada vez mais importante no reforço dos objetivos dominantes do neoliberalismo, focando no eu - ao invés do grupo, comunidade, organização ou sociedade - como o local apropriado para mudança e (usando o linguagem do neoliberalismo) “crescimento” [...] Na década de 1970, a sociedade ocidental vive um período de sérias turbulências sociais e econômicas. Essas questões não podem ser separadas da crise da psiquiatria na década de 1970, nem da solução oferecida pelo DSM-III em 1980. Em vez disso, o desenvolvimento do DSM-III pode ser melhor compreendido como parte das mudanças estruturais informadas pelo declínio do estado social e a emergência da ideologia neoliberal (Cohen, 2015, posição 1563).


			6. Para Karl Polanyi, historicamente, ao desenvolvimento do “livre mercado” e em face dos seus efeitos destruidores, a sociedade havia respondido com um vasto contramovimento de autoproteção - um “segundo movimento” que, ele advertia, “era, em última análise, incompatível com a autorregulação do mercado e, portanto, com o próprio sistema de mercado”. Ora, é a esse mesmo tipo de conclusão que chegam os intelectuais orgânicos do mundo dos negócios nos anos 1970: isso já foi longe demais, e, se as tendências atuais persistirem, elas acabarão por destruir o “sistema da livre-empresa”. Teve início naquela década um terceiro movimento, uma reação significativa da qual ainda não saímos (Chamayou, 2020, p. 24, grifo do original).


			7. As expressões “ditadura dos credores” e “tirania dos mercados” foram propostas para designar certas relações características da finança de mercado. Não se pode ter ditadura sem uma forma de golpe de Estado. Aquele que fez nascer a ditadura dos “credores” ou, mais precisamente, a do capital patrimonial contemporâneo com traços rentistas, remonta às medidas de liberação dos mercados de títulos da dívida pública e da alta do dólar e das taxas de juros norte-americanas tomadas em 1979-1981. Foi nos países do Terceiro Mundo, incentivados a se aproveitar dos créditos aparentemente vantajosos associados à reciclagem dos petrodólares, que as consequências do “golpe de 1979” foram as mais dramáticas. [...] Nos países chamados “em desenvolvimento” ou “de industrialização recente”, a dívida tornou-se uma força formidável que permitiu que impusessem políticas ditas de ajuste estrutural e se iniciassem processos de desindustrialização em muitos deles. A dívida levou a um forte crescimento da dominação econômica e política dos países centrais sobre os da periferia (Chesnais, 2005, p. 40).


			8. Essa formação entrou em seu período de crise nos anos 1970 e foi substituída, pouco a pouco, quase furtivamente, pelo capitalismo global neoliberal financeirizado. Isso corresponde a um contraste impressionante com transformações prévias. Como vimos, a mudança do capitalismo mercantil para o liberal transcorreu por meio de eventos dramáticos, como as revoluções inglesa e francesa, e a mudança desse regime para o capitalismo administrado pelo Estado foi igualmente dramática, envolvendo duas guerras mundiais, uma revolução comunista, a ascensão do fascismo e uma luta no mundo inteiro para produzir uma nova forma de capitalismo democrático. Em contraposição, a transição atual é muito mais obscura [...] Muitas das mudanças estruturais foram instituídas de maneira imperceptivel e por baixo do radar [...] Nossa compreensão dessa transição é fragmentária. (Fraser; Jaeggi, 2020, p. 97).


			9. A competição entre territórios (Estados, regiões ou cidade) com respeito a quem tem o melhor modelo de desenvolvimento econômico ou o clima de negócios mais favorável era relativamente insignificante nos anos 1950 e 1960. Esse tipo de competição veio a existir nos sistemas de relações comerciais mais fluidos e abertos instaurados depois de 1970. O progresso geral da neoliberalização viu-se por conseguinte cada vez mais impelido por mecanismos de desenvolvimento geográfico desigual. Estados ou regiões bem-sucedidos pressionam todos a seguir seu exemplo [...] Mas as vantagens competitivas se mostram com demasiada frequência efêmeras, o que introduz no capitalismo global uma extraordinária volatilidade. Mas também é verdade que fortes impulsos de neoliberalização emanaram de uns quantos epicentros mais importantes e até foram orquestrados por eles. (Harvey, 2014, p. 97).


			10. Ao pesquisar esse período, deparei com My Life in Video [Minha vida em vídeo], um ensaio inédito de 1973, escrito por Barry Schwartz, um personagem relativamente secundário daquele movimento. A crítica do utopismo daquele grupo seria feita por Schwartz era colérica e incisiva. “Se permitirmos que a TV a cabo e o vídeo continuem como atividades laissez-faire, movidas pela busca do lucro, ou como pesquisa patrocinada pelo governo”, escreveu, “ela vai acabar se transformando em um grande catálogo Montgomery Ward Mcluhanizado” - numa alusão a um catálogo de compras pelo correio famoso entre os norte-americanos. É no campo dos embates efetivos [...] que os adeptos da pós-política são letais, convictos de que a tecnologia vai, por si mesma, transcender todas as tentativas de contê-la. [...] Examinando o mundo tecnológico atual, não é difícil chegar a uma conclusão similar: no fundo, estamos diante do nosso próprio aquário digital, repleto de peixes mortos que, milagrosamente, continuam a nadar. E fazem isso apesar dos crescentes indícios de que os sonhos utópicos, que estão por trás da concepção da internet como uma rede intrinsecamente democratizante, solapadora do poder e cosmopolita, há muito perderam seu apelo universal. A aldeia global jamais se materializou - em vez disso, acabamos em um domínio feudal, nitidademente partilhado entre empresas de tecnologia e os serviços de inteligência. (Morozov, 2018, p. 14-15, grifos do original).


			11. A partir do fim dos anos 1970 e do início dos anos 1980, o neoliberalismo foi interpretado em geral como se fosse ao mesmo tempo uma ideologia e uma política econômica diretamente inspirada nessa ideologia. O núcleo duro dessa ideologia seria constituído por uma identificação do mercado com uma realidade natural[1]. Segundo essa ontologia naturalista, bastaria deixar essa realidade por sua própria conta para ela alcançar equilíbrio, estabilidade e crescimento. Qualquer intervenção do governo só poderia desregular e perturbar esse curso espontâneo, logo convinha estimular uma atitude abstencionista. O neoliberalismo compreendido dessa forma apresenta-se como reabilitação pura e simples do laissez-faire [...] O neoliberalismo não destrói apenas regras, instituições, direitos. Ele também produz certos tipos de relações sociais, certas maneiras de viver, certas subjetividades. Em outras palavras, com o neoliberalismo, o que está em jogo é nada mais nada menos que a forma de nossa existência, isto é, a forma como somos levados a nos comportar, a nos relacionar com os outros e com nós mesmos. O neoliberalismo define certa norma de vida nas sociedades ocidentais e, para além dela, em todas as sociedades que as seguem no caminho da “modernidade”. Essa norma impõe a cada um de nós que vivamos num universo de competição generalizada, intima os assalariados e as populações a entrar em luta econômica uns contra os outros, ordena as relações sociais segundo o modelo do mercado, obriga a justificar desigualdades cada vez mais profundas, muda até o indivíduo, que é instado a conceber a si mesmo e a comportar-se como uma empresa. Há quase um terço de século, essa norma de vida rege as políticas públicas, comanda as relações econômicas mundiais, transforma a sociedade, remodela a subjetividade. As circunstâncias desse sucesso normativo foram descritas inúmeras vezes. Ora sob seu aspecto político (a conquista do poder pelas forças neoliberais), ora sob seu aspecto econômico (o rápido crescimento do capitalismo financeiro globalizado), ora sob seu aspecto social (a individualização das relações sociais às expensas das solidariedades coletivas, a polarização extrema entre ricos e pobres), ora sob seu aspecto subjetivo (o surgimento de um novo sujeito, o desenvolvimento de novas patologias psíquicas). Tudo isso são dimensões complementares da nova razão do mundo. Devemos entender, por isso, que essa razão é global, nos dois sentidos que pode ter o termo: é “mundial”, no sentido de que vale de imediato para o mundo todo; e, ademais, longe de limitar-se à esfera econômica, tende à totalização, isto é, a “fazer o mundo” por seu poder de integração de todas as dimensões da existência humana. Razão do mundo, mas ao mesmo tempo uma “razão-mundo. (Dardot; Laval, 2016, posição 172).


			Se todas essas análises convergem para a década de 1970, para a reorganização e para a década de 1980 como deflagração de um processo que se acentua hoje, elas analisam dimensões diferentes do problema. Sobre as convergências desse processo, um aspecto se destaca e conversa diretamente com nossa história de ditaduras e imperialismo coloniais: a curiosa ideia de liberdade que é trazida tanto pelo liberalismo quanto pelo que chamamos de neoliberalismo. Trata-se de um debate sobre a liberdade que vem a reboque de uma reação aos movimentos tanto teóricos quanto sociais – as pautas feministas, LGBTQIAPN+ e do movimento negro, além das lutas anticoloniais – da década de 1960. Se esse debate em torno do que viria a ser a liberdade nas décadas de 1960 começa com golpes militares que abertamente pretendem evitar que se deseje outro mundo que não o mundo liberal, eles vêm apenas como ponta de lança para a sustentação de outro processo, que é a busca do consentimento dos sujeitos a essa noção de liberdade que ainda precisamos esclarecer, embora já nos salte aos olhos o recurso à violência para onside-la, por um lado, e ao neoconservadorismo, do outro. Como nos lembra Lacerda (2019, p. 28) sobre o neoconservadorismo contemporâneo, ele abraça fortemente os princípios neoliberais:


			O neoconservadorismo privilegia a atuação estatal no sentido do saneamento das finanças e não da necessidade de investimentos sociais; o neoconservadorismo requer a atuação do Estado como repressor, o que tende a penalizar os mais pobres; aderiu a regimes militares. O neoconservadorismo privilegia a segurança nacional e não os direitos humanos, o que se coaduna com um critério de direita para os países de periferia.


			Esse laço não é anedótico nem apenas circunstancial. É uma noção de liberdade que consegue andar com o conservadorismo e que atua em relação ao comportamento e também em relação às artes, o que mostra que essa reação não se restringiu a ser uma opção entre outras, mas que apresentava um projeto hegemônico. A manutenção de um mundo livre, tal como pensado por essa reação, não podia ficar sempre atrelado a golpes militares, precisava de um consentimento. E, mais uma vez, curiosamente, esse consentimento subjetivo demanda uma gestão do tempo do sujeito a ponto de que, ao se apresentar o projeto neoliberal como o único possível, acaba impedindo que o pensamento do futuro como a marca de um desejo de outro mundo fique inibida. Assim, esse tempo passa a ser monetizado também e o sujeito controlado por sistemas de digitalização que prometem a liberdade, mas viram grandes sistemas de controle social e vigilância 24 horas. Contudo, com um agravante: nós cedemos voluntariamente nossos dados a esse controle social sem nem ao menos nos darmos conta de que essa liberdade se torna um refinado sistema de vigilância, ou melhor, de autovigilância.


			Essa aliança em nome da defesa da liberdade é também uma reação dos defensores do livre mercado contra o sistema de bem-estar social e da autoproteção contra a possível destruição de direitos que um livre mercado que se autorregula pode trazer. É o que se chama tradicionalmente de redução do papel do Estado na vida do cidadão, tornando-o livre para ser um empreendedor, seja econômico, seja de si mesmo. Esse elemento econômico, muitas vezes, apaga a dimensão de consentimento subjetivo. Ele é importante, foi por meio de sua defesa que o neoliberalismo movimentou a sua práxis em nome da defesa da liberdade, ultrapassando-o, levando seus princípios também para a regulação social e para a constituição do sujeito da época de acordo com uma “razão neoliberal” (Dardot; Laval, 2016). Pelo lado econômico – que podemos chamar de estruturante – temos o livre mercado concorrencial, que transforma o capital produtor de bens e serviços em um capitalismo eminentemente financeiro e atua baseado na noção de juros, dívidas e austeridade, interligado ao mundo todo a despeito das fronteiras dos países e por meio de uma processo cada vez maior de digitalização. Por outro lado, esses elementos passam a ser significantes na constituição da própria subjetividade contemporânea: competitividade; endividamento e austeridade; individualização da responsabilidade; empreendedorismo passam a ser palavras de ordem. Ou, para dizer psicanaliticamente, significantes-mestres.


			Desse modo, podemos afirmar que a liberdade do neoliberalismo é a liberdade do livre empreender sem a construção de condições de proteção aos cidadão e sem a construção do impedimento de pensar outros modos de laço social. Todavia, isso só ganha alcance mundial com a financeirização à criação de algoritmos para reger um sistema sem regulamentação por um lado – o econômico – e com a construção de consentimento subjetivo que produz uma subjetividade neoliberal como gestão de si e do laço social e novos sistemas de vigilância. Em contrapartida, incorrem no que podemos chamar de fim do futuro: implica um impedimento de se pensar o laço social de outra maneira. E implica, também, a construção de práticas de violência para aqueles que desejam outro mundo ou que, para sustentar essa liberdade econômica, precisam ser explorados. Primeiramente, países periféricos em detrimento de países com potência econômica e militar; em segundo lugar, populações periféricas em detrimento dos aplicadores de capital financeiro, manifestações de outro modo de ser em detrimento do conservadorismo, loucos em relação àqueles que se adequaram a uma ordem de acordo com diagnósticos que preconizam a ordem pública pelo neoliberalismo. São vidas de países e, consequentemente, de pessoas que são violentadas por meio de violência direta, seja do Estado ou de grupos supremacistas de intolerantes, seja por meio da retirada de direitos ou, ainda, por meio de diagnósticos que os transformam em loucos que simplesmente consomem um mercado de psicotrópicos sem a possibilidade de sair dele. O diagnóstico torna-se, pois, a identidade suplementar que não se transformou em um produtivo consumidor em nome da liberdade neoliberal. São esses elementos que iremos delimitar neste capítulo, visto que sem eles não conseguimos entender os movimentos da subjetividade neoliberal nem a violência da exigência de consentimento subjetivo que começa na década de 1970 e se perpetua até hoje pela concentração de renda e suas consequências.


			Nesse cenário, na década de 1970, o tema da liberdade foi colocado praticamente como uma realidade a se impor, sem ao menos se questionar o discurso que a sustenta e suas consequências. Por conseguinte, na década de 1990, após a queda do Muro de Berlim, o espaço de questionamento aos princípios do liberalismo como fator de subjetivação diminuiu a ponto de se falar em fim da História (Fukuyama, 1992), com a vitória do neoliberalismo sobre o comunismo. Não haveria outra liberdade que não a neoliberal. E, não surpreendentemente, discursos em nome de um novo colonialismo voltaram a emergir. Segundo o historiador Johnson (1993), já era hora de o colonialismo retornar, uma vez que os países africanos e asiáticos que lutaram por suas liberdades eram melhor administrados quando tutelados por potências imperiais. Para ele, a liberdade desses países deveria ter sido dada passo a passo, até o momento em que tivessem assimilado toda a cultura ocidental e, como isso não aconteceu, acabaram em uma guerra interna. Como se a especulação financeira e a exploração de recursos naturais não tivesse participação alguma nisso. Vemos aqui a ideia de que os princípios neoliberais tornam-se a única opção possível. Contudo, que ideia de liberdade não comporta pensar-sonhar com outro mundo, outro laço social ou outra subjetividade da época? Essa contradição leva-nos a tentar entender a estrutura desse discurso que sempre encontra, devido à defesa da liberdade, como impedir a voz do Outro. “Ao reivindicar a riqueza das nações, as elites desconsideram o Outro” (Saad Filho; Morais, 2018, p. 20). Mas como faremos essa análise?


			Sou hoje um psicanalista lacaniano. Logo, fundamentado em conceitos de Lacan, analisarei essa noção de uma subjetividade neoliberal como subjetividade da época em relação à liberdade neoliberal e seus efeitos sobre o laço social. Mas não somente por isso. Se vemos essa ascensão da defesa da liberdade neoliberal se configurar em diversas áreas na década de 1970, por outro lado, é nessa mesma década que Lacan apresenta o conceito de discurso do capitalista. Discurso é, como Lacan denomina, a estrutura do laço social e tem efeitos sobre a constituição da subjetividade. Foi uma surpresa para muitos a formulação de um discurso chamado de capitalista, pois, para apresentar esse conceito, ele precisou introduzir uma alteração em sua teoria dos discursos, que só comportavam quatro: mestre; analista; universitário e da histeria. Ele chega a dizer que o discurso do capitalista é o discurso do mestre contemporâneo, ou seja, que uma mudança na maneira de organizar o laço social a partir de um mandato simbólico tinha se alterado. E se começamos com uma interrogação sobre os donos do poder, não podemos esquecer que dono é um dos sinônimos de mestre. Além disso, se os donos muitas vezes se encarnam em militares ou em financistas, devemos nos reportar à estrutura que lhes permite ocupar esse lugar. Para Lacan, portanto, o discurso do mestre contemporâneo tem a estrutura do discurso do capitalista.


			Não é gratuitamente que Lacan elabora um quinto discurso na década de 1970. Evidentemente, ele notava algumas consequências do movimento de maio de 1968: “o que vocês querem é um novo mestre e o terão”, disse ele. No entanto, quando pronunciou essa sentença, ainda estava às voltas apenas com quatro discursos. Se ele crê na necessidade de se estabelecer um quinto discurso é, a nosso ver, por captar uma mudança na estrutura do laço social que se revela quando fala à Televisão francesa em 1974 (Lacan, 1993), ou antes, quando pronuncia sua conferência sobre o discurso analítico em Milão (1972).


			Sabemos que essa tese suscitou no campo psicanalítico uma longa querela sobre se poderíamos considerar que há realmente um quinto discurso ou não – ou a possibilidade de 20, como brinca Braunstein (2010). Porém, nas falas de Lacan em Televisão, observamos claramente que ele está apontando para questões importantes que são tratadas por autores contemporâneos e que as situam em sua origem, na década de 1970. Lacan fala de crescimento do racismo e que isso não é uma piada – para um sujeito que era considerado por muitos irônico e até mesmo insuportável, colocar essa advertência é porque se trata de uma tese muito forte. Vemos hoje uma planetarização do racismo com fluxos migratórios e com populações inteiras e até mesmo países marginalizados. Vemos a financeirização implicar uma lógica concorrencial. Vemos uma privatização do comum, das redes de proteção social e a individualização das responsabilidades. Isso leva a duas questões: o que é o discurso do capitalista em Lacan e como ele pode nos ajudar a pensar o movimento do neoliberalismo, ou melhor, por que situamos no neoliberalismo as razões para esse movimento de violência política e subjetiva? E como pensar que o que é colocado como epidemias de doenças, como demonstram Schrecker e Bambra (2015), são na verdade respostas que denunciam o fracasso desse projeto?


			Para fazer isso, precisamos colocar os autores que citamos no início em conversa aberta com a noção de discurso do capitalista. Dessa conversa, acreditamos que podemos esclarecer a subjetividade da época a qual Lacan pontua que precisamos, como psicanalistas, à altura da época. Precisamos pensar como essa subjetivação demanda o consentimento a um discurso que, justamente, exige dele uma nova forma de servidão voluntária, criando uma figura do supereu muito mais obsceno do que Sigmund Freud previra. Isso devido aos efeitos contraditórios que a noção de liberdade do neoliberalismo, em sua vertente econômica e de subjetivação, produz. A produção de epidemias de diagnósticos provenientes da maneira como a psiquiatria hegemônica passa a trabalhar a favor do neoliberalismo também é proveniente dessa lógica neoliberal, que não deixa espaço para o sujeito pensar-desejar-sonhar outro laço social, o que leva esse impasse a aparecer sob a forma de sintomas contemporâneos. Essas contradições só podemos entender se avaliarmos como se deu esse processo de financeirização como matriz maior do livre mercado, que introduz na razão neoliberal uma série de contradições que constituem a subjetividade contemporânea. Esse será nosso ponto de partida para elucidar a estrutura desse laço social que possibilitou a emergência desse sujeito contemporâneo e seus diversos modos de sofrimento. Ademais, pensar se a Psicanálise pode ser um modo de escapar a esses movimentos que produzem donos violentos e cuja violência aumenta hoje ao exigir um consentimento justamente a uma servidão em que a concentração de renda dos últimos 50 anos foi promovida pela liberdade neoliberal. Será que conseguiremos forçar o pêndulo e voltar para o outro lado, que não seja o do medo e o da necessidade da segurança? Sigamos e vejamos.
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					7 “Como suponho que você terá notado, o movimento pendular que vai e vem da liberdade à segurança (dois valores igualmente indispensáveis para obter uma condição humana gratificante, mas incompatíveis e disputados em todas as etapas) deu uma guinada de 180 graus desde que O mal-estar na civilização foi enviado à gráfica. Esse deslocamento seminal é o que eu chamo de ‘fase líquida’ da modernidade. Já faz algum tempo que tenho a sensação cada vez mais forte de que essa fase está pisando bruscamente no freio, e de que agora atravessamos a subsequente inversão de rumo. Antes que se apresentasse a primeira oportunidade de quebrar um recorde nos atuais Jogos Olímpicos, o governo britânico anunciou com orgulho que, para admiração e regozijo de seu eleitorado, havia quebrado o recorde em operações de segurança. E não faz muito mais de um século que foram reinventados os Jogos Olímpicos, com a ideia de expandir o campo da liberdade humana…” (Bauman, 2017, p. 1727).


				


				

					8 “Uma lógica desdemocratizante similar está em ação no nível regional, sobretudo na União Europeia. Imperativos provindos da Comissão e do Banco Central Europeu (BCE) assumem o peso e a autoridade de dispositivos ‘constitucionais incontestáveis’, como vimos no caso da Grécia. Em 2015, como se sabe, o povo grego elegeu um governo comprometido com a rejeição da austeridade apenas para ver aquele compromisso se tornar insignificante face aos imperativos impostos de forma transnacional, os quais são imunes à prestação política de contas e podem invalidar a práticas oficiais de formação política da vontade. Essa é, em resumo, a nova relação entre economia política no capitalismo financeirizado” (Fraser; Jaeggi, 2020, p. 95).


				


				

					9 “Os anos 1960 viram as elaborações teóricas mais importantes dessas rupturas, como na ‘mudança de paradigma’ adiantada por Thomas Kuhn em A estrutura das revoluções científicas [1962] (trad. Beatriz Vianna Boeira e Nelson Boeira. São Paulo: Perspectiva, 2011) e o ‘corte epistemológico’ desenvolvido por Louis Althusser e Michel Foucault (a partir de Gaston Bachelard e George Canguilhem). Alguns artistas e críticos aspiravam a essa reflexividade epistemológica - para pensar em termos de paradigmas e não de teleologias. No entanto, a inovação artística e a revolução científica têm pouco em comum. E embora eu faça referência a desvios e cortes, as transformações aqui não são tão abruptas e totais. Este livro procura, ao contrário, mostrar um duplo movimento de viradas e retornos, de genealogias e efeitos a posteriori. Os Mekons têm as melhores canções para essa retroação: ‘Your deade are buried ours are reborn/ you clean up the ashes we ligth the fire/ they’re queuing up to dance on socialism’s grave/ this is my testimony a dinossaur’s confession/ hoe can something really be dead when it hasn’t even happened?’ [Trad. livre: ‘Seus mortos estão enterrados os nossos renasceram/ vocês dispersam as cinzas nós acendemos o fogo/ eles estão fazendo fila para dançar na tumba do socialismo/ este é o meu testemunho a confissão de um dinossauro/ como pode algo estar realmente morto quando nem mesmo aconteceu?]’ The Funereal, The Curse of the Mekons. Reino Unido: Blast First/Mute Record Ltd, 1991” (Foster, 2014, p. 11).


				


				

					10 Aparelho Ideológico do Poder como conceituado por Louis Althusser.
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			Uma liberdade liberal


			Liberdade é uma palavra que o sonho humano alimenta,


			Não há ninguém que explique e ninguém que não entenda.


			(Cecília Meireles, 2005, p. 76)





			Não há brasileiro que nunca tenha ouvido ou repetido os versos da epígrafe deste capítulo e que fazem parte do Cancioneiro de Inconfidência, de Cecília Meireles. Canto épico da Inconfidência Mineira, uma tentativa de independência do Brasil do final do século XVIII, que resultou na criação, a posteriori, de um dos mártires da independência que se difundiu após a Proclamação da República um século depois. Essa liberdade que todos entendiam mesmo sem que alguém conseguisse explicar será a mesma que encontramos hoje, no século XXI? De qual liberdade se trata? Afinal, não podemos esquecer que a liberdade de que tratava a Inconfidência Mineira era aquela que levou à guerra pela independência dos Estados Unidos ou à Revolução Francesa. Essa liberdade, hoje, qual sentido ela adquire e será que ela, ao ser tocada pelo discurso neoliberal, não traz efeitos sobre os processos de subjetivação contemporâneo? Lembremos que essa liberdade é a liberdade de um indivíduo e da propriedade privada contra a monarquia absolutista e que sustenta o capitalismo, que é contemporâneo ao liberalismo. Essa lembrança já nos dá o cenário por onde passaremos: a liberdade, aliada à noção de propriedade privada, introduz contradições à própria noção de liberdade defendida pelo liberalismo, o que traz consequências para a própria noção de sujeito e laço social. Vejamos como.


			Harvey (2016) identificou 17 contradições do capitalismo. Minha leitura do neoliberalismo permitiu-me isolar três contradições internas de sua vertente neoliberal que, se explorada do jeito que achamos que temos condição, revela-nos como elas incidem sobre a subjetividade da época. Essas contradições encontraremos ao final desta seção, após passar pelo modo como se deu a definição de liberdade liberal; o processo de governo na democracia liberal; a noção de Contrato Social e como a financeirização, a partir da década de 1970, colonizou a economia, a cultura, a produção, o laço social e reduziu a ideia de liberdade à noção de liberdade de empreender. Undertake and let die, se formos parafrasear os Beatles, é o imperativo ético do laço social atual. O empreendedorismo e todas as suas consequências – competitividade; isolamento e responsabilização individual; fim dos direitos sociais; endividamento; austeridade – passam do campo da gestão econômica para a vida e o sujeito como uma empresa de investimento.
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